
PARECER N°     178            , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 43, de 2001

O projeto de decreto legislativo em epígrafe apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, manteve a decisão do Tribunal de Contas referente ao TC nº 1544/026/92 e determinou o envio de ofício requerendo as providências do Ministério Público e a Procuradoria Geral do Estado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.
O relator especial, Deputado Aldo Demarchi, concluiu pela manutenção da decisão do Tribunal de Contas ( TC nº 1544/026/92) e a remessa de ofício requerendo providências do Ministério Público e da Procuradoria Geral do Estado, após reconhecer a decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.
       Entendemos que outra não poderia ser a conclusão do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento. De fato, o Tribunal de Contas ao analisar o processo que alegou a existência de cláusulas restritivas no edital e subjetivismo no critério de julgamento. Na seqüência, por via de ação de rescisão, decidiu o Tribunal de Contas reformar o acórdão combatido, em virtude de ter sido acrescida aos autos prova documental que alterou a situação processual anterior, excluindo o Senhor Homero Rodrigues Leite da pena acessória de multa a ele aplicada.
       Desta forma, concluiu pelo Projeto de Decreto Legislativo, que julgou irregulares os termos de aditamento acrescidos ao Processo TC 1544/026/92, e acolheu o acórdão reformado pelo Tribunal Pleno, em 13 de agosto de 1997, excluindo o Sr. Homero Rodrigues Leite da imposição de multa acessória a ele aplicada, considerando cumprida a quitação dos outros responsáveis.

    Vale informar que o Decreto Legislativo nº 570, de 9 de dezembro de 1998, já mantivera a decisão do Tribunal de Contas que julgou o ilegais a concorrência pública, o contrato, os termos aditivos, os termos unilaterais e re-ratificação, o termo de re-ratificação e as despesas decorrentes.
    Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 43, de 2001, arquivando-se posteriormente os autos.
                                   É o nosso parecer.

Sala das Sessões, em
Deputado PEDRO TOBIAS
Relator Especial
SPL - Código de Originalidade: 766815 131107 1901


